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PLANO DE ENSINO 

Disciplina CONTROLADORIA GOVERNAMENTAL (380296) 

Créditos/Horas 003-000-000-003 créditos, 45 horas  

Curso Mestrado em Ciências Contábeis 

Modalidade  Optativa 

Professor 

Responsável 
Prof. Dr. Abimael de Jesus Barros Costa acosta@unb.br 

Período 2.º/2018 

Pré-Requisitos Sem pré-requisitos 

Horário de 

aulas 
Segunda-feira, de 18h30min às 22h30min 

Local Sala 06/38, Bloco D, Prédio da FACE, UnB, Campus Universitário Darcy Ribeiro 

Atendimento 

aos alunos 

Dia/Horário: Quarta-feira, de 18h às 20h30min 

Local: Prédio da FACE, Bloco B1, Sala 13/4 

Objetivos da 

Disciplina 

Explicar, aplicar e interpretar conhecimentos de Finanças Públicas, Orçamento Público e Contabilidade Pública com 

enforque em Controladoria Governamental (Controle e Avaliação da Administração Pública). 

Metodologia de 

Ensino 

1. Seminários baseados no programa da disciplina; 

2. Elaboração de textos dissertativos no Moodle; 

3. Análise de artigos científicos; e 

4. Desenvolvimento e apresentação de estudos científicos. 

Ementa 
História, Conceitos e Teorias aplicáveis. Controle Governamental e suas dimensões. Análise de Demonstrativos 

Públicos. Auditoria Governamental. Prestação de Contas. Avaliação de Políticas Públicas. 

Programa 

1. Controladoria Governamental: história, conceitos, funções e atribuições no Ciclo da Gestão Pública 

2. Teorias aplicadas ao estudo sobre Controle Governamental 

3. Cientometria aplicada aos estudo sobre Controle Governamental 

4. Dimensões do Controle Governamental 

4.1. Controle Social 

4.2. Controle Interno 

4.3. Controle Externo 

5. Auditoria Governamental 

6. Análise Financeira Governamental 

6.1. Demonstrativos Contábeis 

6.2. Demonstrativos Fiscais 

7. Prestação de Contas no Setor Público 

8. Avaliação de Políticas Públicas  
 

Critérios de 

Avaliação 

A. Desenvolvimento de estudos científicos (60%): 

1. Artigo científico completo em português padrão das normas da American Psychological Association (APA) no que se 

refere às citações e referências bibliográficas (70% da nota) (26.11.2018) 

2. Artigo científico completo em inglês padrão normas da American Psychological Association (APA) no que se refere 

às citações e referências bibliográficas (30% da nota) (10.12.2018) 

3. As datas de envio, no moodle, das etapas da elaboração do artigo científico estão descritas no quadro abaixo: 

 

1. INTRODUÇÃO (PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA) 31/08/2018 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 21/09/2018 

3. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 26/10/2018 

4. PESQUISAS ANTERIORES 09/11/2018 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS, RESUMO E ABSTRACT 16/11/2018 

6. ENTREGA FINAL DO ARTIGO EM PORTUGUÊS (70%) 26/11/2018 

7. ENTREGA FINAL DO ARTIGO EM INGLÊS (30%) 10/12/2018 
 

Obs.: 

1. A nota final será a média aritmética das notas dos itens 1, 2, 3, 4 e 5. 

2. A nota final do artigo científico será utilizada para se atribuir a proporção entre 70% e 30%. 

3. Os grupos da Pesquisa Científica estão descritos na última seção deste plano de ensino. 
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B. Apresentação dos seminários (10%) 

Abordagens relacionadas aos conteúdos do programa da disciplina. 

 

Divido em três momentos (S1: Pesquisas Anteriores relacionadas com o tema do grupo; S2:Metodologias Aplicáveis 

(quantitativas) e da metodologia escolhida para a pesquisa do grupo e S3: Apresentação da Pesquisa Científica realizada). 

 

Obs.: 

1 - Os grupos dos Seminários estão descritos em seção específica deste plano de ensino; 

 

2 - Devido a quantidade de alunos regulares e especiais, os grupos terão formação de até dois membros a critério do 

professor; 

 

3 - A nota final será a média aritmética das notas; e 

 

4 - Durante a apresentação dos seminários S1 e S2, para cada tema, será sorteado dois alunos (as) como 

debatedores. 

 

C. Textos dissertativos no Moodle (15%) 

Abordagens relacionadas aos conteúdos no programa da disciplina. Essas atividades estarão disponíveis no moodle, 

conforme segue: 

M1: postar no moodle até o dia 24.09.2018; 

M2: postar no moodle até o dia 29.10.2018; 

M3: postar no moodle até o dia 19.11.2018; 

M4: postar no moodle até o dia 03.12.2018. 

 

D. Controle de Leitura (10%) 

Os controles de leitura serão baseados em artigos científicos listados no final deste Plano de Ensino. 

 

E. Participação em Sala de Aula (5%) 

A participação em sala refere-se as contribuições como debatedor (a), frequência as aulas, entre outros aspectos a critério 

do professor. 

 

Obs.: A nota final da disciplina será a média aritmética das notas dos itens A, B, C, D e E. 

 

Nome da disciplina no moodle: CGov. A senha para o cadastramento é 38029622018. 

 

Site: http://aprender.unb.br, o cadastro deverá ser efetuado entre os dias 20 e 31 de agosto. 

Outras Informações: 

- Não haverá arredondamento de notas no resultado das avaliações e na nota final. 

Calendário de 

Atividades 

 

Aula Datas Item do Programa Atividades 

1 20/08/2018 1 

Apresentação do Plano de Ensino, Construção de Situação-Problema e Aula 

expositiva 

2 27/08/2018 2 e 3 Aula expositiva, apresentação de seminário e debate 

3 03/09/2018 2 e 3 Aula expositiva, apresentação de seminário e debate 

4 17/09/2018 4.1 e 4.2 Aula expositiva, apresentação de seminário e debate 

5 24/09/2018 4.1 e 4.2 Aula expositiva, apresentação de seminário e debate 

6 01/10/2018 4.3 e 5 Aula expositiva, apresentação de seminário e debate 

7 15/10/2018 4.3 e 5 Aula expositiva, apresentação de seminário e debate 

8 22/10/2018 6.1 e 6.2 Aula expositiva, apresentação de seminário e debate 

9 29/10/2018 6.1 e 6.2 Aula expositiva, apresentação de seminário e debate 

10 12/11/2018 7 e 8 Aula expositiva, apresentação de seminário e debate 

11 19/11/2018 7 e 8 Aula expositiva, apresentação de seminário e debate 

12 26/11/2018 2 a 8 Entrega das Pesquisas Científicas 

13 03/12/2018 2 a 8 Entrega das Pesquisas Científicas 
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Conduta 

esperada 

Espera-se dos participantes uma conduta profissional, a qual é construída tendo como fundamento o respeito mútuo. 

Essa conduta inclui os elementos abaixo, embora não se limite somente a estes: 

 Presença nas aulas: cada aula se beneficia da presença e participação de todos. A participação será afetada 

negativamente pelas ausências às aulas. 

 Pontualidade: quem chega atrasado pode interromper a exposição do professor e as discussões em classe, 

além de significar um desrespeito para com os que chegaram na hora. 

 Minimizar interrupções: telefones celulares e outros aparelhos eletrônicos DEVEM SER DESLIGADOS 

OU PROGRAMADOS NO MODO SILENCIOSO DURANTE AS AULAS. Evitar sair e reentrar na sala. Evitar 

também conversas paralelas com outros alunos, após o início da aula. 

 Foco na aula: não usar lap-top ou dispositivos eletrônicos similares, enquanto em sala de aula, para realizar 

tarefas não relacionadas com a aula. O acesso à internet, e-mail, mensagens via celular, etc, enquanto em aula, é uma 

atitude muito desrespeitosa, que pode interromper os outros colegas e a própria aula. 

 Estar preparado para a aula: a cada aula, os alunos devem estar prontos para discutir as leituras exigidas e a 

responder as tarefas solicitadas pelo professor. 

 Respeito: todos devem agir de maneira respeitosa com todos os participantes da classe. 

A menção final reflete a aderência dos alunos a estes princípios, embora não esteja limitada somente a estes. 
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